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1.RELATÓRIO





1.1 Cuidam os autos de pedido (datado de 12-09-97), protocolado no CEE em 09-12-97, de equivalência de estudos de Clóvis Mion, RG nº 9.597.578, nascido em 05-03-57, concluinte, em junho de 1973, do Curso de Aprendizagem Industrial, na ocupação de Ajustador Mecânico, ministrado pela Escola SENAI Roberto Mange, de Campinas, São Paulo.


1.2 Solicita, o interessado, que o referido curso seja declarado equivalente à conclusão da 8ª série do ensino fundamental, para fins de trabalho.


1.3 O Curso de Aprendizagem Industrial do SENAI, concluído pelo interessado em 1973, com duração de três “graus”, em quinze meses, e para fins de prosseguimento de seus estudos, estava regido pelo Decreto-Lei nº 937/69, que alterou o artigo 51 da Lei 4.024/61 e dispunha: “os portadores de carta de ofício ou certificado de conclusão de curso de aprendizagem poderão matricular-se nos estabelecimentos de ensino médio, em série adequada ao grau de estudos que hajam atingido no curso referido”. Neste caso, os estudos eram considerados equivalentes à conclusão da 7ª série do ensino de 1º grau, permitindo a matrícula na 8ª série.


1.4 De acordo com o parágrafo único do artigo 27 da Lei nº 5.692/71, “os cursos de aprendizagem e os de qualificação darão direito a prosseguimento de estudos, quando incluírem disciplinas, áreas de estudos e atividades que os tornem equivalentes ao ensino regular, conforme estabeleçam as normas dos vários sistemas.”


Pela Deliberação CEE nº 14/73, os cursos intensivos de aprendizagem, com pelo menos dois anos ou quatro semestres letivos de duração, são equivalentes às quatro últimas séries do ensino do 1º grau.


1.5 No curso em epígrafe, o interessado estudou Português, Matemática, Ciências Físicas e Biológicas, Desenho, Ciências Sociais (História e Geografia do Brasil), Educação Moral e Cívica, Educação Física e Prática de Oficina, em aproximadamente 3 semestres.


1.6 Casos como o presente foram analisados pelo Colegiado, à luz da legislação acima, considerando tais estudos equivalentes aos de nível de conclusão da 7ª série do ensino fundamental, haja vista os Pareceres CEE nºs 487/76, 940/82, 174/83, 134/85, 827/86, 355/88, 859/88 e 1.382/92.


1.7 Mais recentemente, este CEE, pelo Parecer nº 530/97, com base nos princípios que devem nortear o ensino (incisos X e XI do artigo 3º da Lei nº 9.394/96), que valorizam a experiência extra-escolar e a vinculação entre educação escolar, o trabalho e as práticas sociais, reconheceu os estudos realizados, como equivalentes à conclusão da 8ª série do ensino fundamental.


1.8 Norteados pelos mesmos princípios da Lei e pelo Parecer citado, e considerando, ainda, que o solicitante conta, atualmente, com 40 anos de idade, tendo há 25 anos concluído o curso pelo qual adquiriu conhecimentos básicos escolares, além de habilidades como: medir, riscar, traçar, limar, talhar, serrar, furar, alargar, desempenar, roscar, esmerilhar, forjar peças simples, etc...; noções de tratamento térmico como: temperar, revenir, etc... explicitados no verso do Certificado de Aprendizagem, expedido pelo SENAI, entendemos que o solicitante já superou pela vivência pessoal e profissional os estudos realizados como equivalentes à conclusão da 8ª série do ensino fundamental.








2. CONCLUSÃO





À vista do exposto, reconhecem-se os estudos realizados por Clóvis Mion, concluídos em 1973, em curso de Aprendizagem Industrial, ministrado pelo SENAI, como equivalentes à conclusão da 8ª série do Ensino Fundamental.


São Paulo, 18 de fevereiro de 1998.








a) Consª Leni Mariano Walendy


                 Relatora








3. DECISÃO DA CÂMARA





A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.


Presentes os Conselheiros: Francisco Antonio Poli, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Raquel Volpato Serbino e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.


Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 04 de março de 1998.








a) Cons. Francisco José Carbonari


                Presidente da CEF
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